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Regulamenta os contratos
formalizados com base na Lei
federal no 14.133, de 1o de abril de
2021, no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do
l\.4 un ic íp io

A PÍeÍeita do lvunicípio de Juramento/Mc, no uso das atribuições conferidas pela

alínea "a", do inc. l, doart 30, da Lei Orgânica Municipal;

Considerando as disposiçôes contidas na Lei Federal no 14.133, de 1' de âbril de

2021 , e,

Considerando a necessidade de regulamentar a aplicação da Lei no 14.133, de '1o de

abtll de 2021. no âmbito da Adminiatração Pública Direta e Autárquica do Município'

DECRETA:

Art. 1" O presente decreto regulamenta os contratos Íormallzados com

base na Lei federal n; 14.133, de 1o de ãbÍil de 2021 no ámbrto da Administraçáo

Pública Municipal Direta e lndireta.

Art. 20 O termo de contrato ou o instrumento equivalente deverá incluir

cláusula que preveja a necessidade de o contratado ob§ervar:

| - as disoosiÇôes relacronadas à discipllna de proleÇão de dados pessoals'

no. t"r.ro.'0"-iJ iãJ"iàin" r a'zog' o" 14 de agosto de 2018'

ll - a politica de anticorrupÇào vedando o oferecimento-e-^o'recebimento

aeuenericosoãiJaü;;,,""e.".r:jl,:il}:il"Xhq:ml""t"*1,"';.",";:upção 
arém

das demais previsôes da Lei tederal n-

Arr 3" os p,,""9iT"llT; 
;i:f;':;Jf:i§;i15",jtr"XX::""!',:?;5"iT

motivos de extinção dos contratos sera

instrumento hábll equivalente

61o os Contratos náo poderáo ser Íirmados ou-prorrogados' sem prejuízo

a" orur" pr§J"i$'"ii"ü"i""ã' àà ãst"' 
"oitalicras' 

quando'

I - houver sido aplicada a pena de impedimento de licitar e contratar com

o MunicíPio;
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ll - houver sido aplicada a pena de inidoneidade para licitar ou contÍatar
por qualquer ente federativoi

lll - a proibição de contratar com o poder público por decisáo judicial em
aÇão de improbidade.

§2'Antes de firmar e prorrogar qualquer contrato, os órgâos ou entidades
municipais observarão o disposto no § 4' do art. 91 da Lei federal no 14.133121.

Art. 40 SeÍá admitida a forma eletrônica na celebração dê contratos e de
termos aditivos utilizando-se o certiÍlcado digital ICP-Brasil, emitido por uma
Autoridade CertiÍicadora credenciada na lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira,
observando-se, no que couber, a Leifederal no 14.063, de 23 de setembro de 2020, e
a lvledida Provisória no 2.200-2, de 24 de Agosto de 2001.

Art. 50 O modelo de gestáo do contrato, os prazos e os métodos para a
realizaçáo dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos no termo de
referência, conforme as particularidades de cada objeto.

Parágrafo único. As funçÕes do fiscal e gesto. do contrato estão tratadas
em regulamento próprio.

Art. 6o O contrato fixará prazo para resposta ao pedido de repactuação e
de reequilíbrio econômico-financeiro, que não poderá excedêr 60 (sessenta) dias.

Art.7" Os casos omissos serão Íesolvidos pela autoridade máxima do
órgão ou entidade, com o suporte do setorjuÍídico, se for o caso, por meio de decisão
fundamentada na legislação vigente sobre o tema.

Art. 80 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Juramento, MG, 03 de janeiro de 2024.

Marlene dê Lourdes Silveira Moreira
PreÍeita MuniciPal


